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      Prólogo


      O título do livro pode causar surpresa, até mesmo escândalo. Deve se saber, porém, que reproduz uma palavra de Dietrich Bonhoeffer [1906-1945, pastor e teólogo alemão de confissão luterana, engajado na resistência contra Hitler e executado pelos nazistas na prisão de Flossenburg] em sua carta de 16 de julho de 1944, dirigida ao amigo e posterior biógrafo Eberhard Bethge. Da mesma carta foi tomada a citação que abre o primeiro capítulo desse livro. Bonhoeffer põe aqui no papel sua intuição básica de um cristianismo sem religião, que, a seus olhos, deverá ser a configuração concreta da fé na Modernidade. E então segue a frase: “Perante e com Deus vivemos sem Deus”. É claro que o autor utiliza, nesse paradoxo, o nome “Deus” em duas acepções distintas.


      Em “viver sem Deus”, o nome aponta para a representação tradicional e comum do Mistério Primordial transcendente, representação esta que, na verdade, acabou sendo revestida de traços antropomorfos pela cultura pré-moderna. Por transformar o Mistério Primordial em uma pessoa todo-poderosa (ou até em três pessoas) e situá-la(s) em um mundo paralelo acima do nosso, tal representação deve ser classificada como pré-moderna. A partir daquele mundo superior, essa “pessoa” interviria, como e quando quisesse, em nosso mundo terreno. Ela o faria em forma de revelações, decretos de lei, predições e – dependendo da conduta humana – em forma de recompensas e castigos. Uma representação impregnada de tanto antropomorfismo não é mais crível para o homem moderno, que, afinal, já passou pelo Esclarecimento. Em sua avaliação, quase tudo a contradiz, ao passo que nada mais a apoia.


      Já na expressão “perante e com Deus” o mesmo nome não mais indica aquele “Deus-nas-alturas”. Torna-se um conceito sinalizador, um dedo que aponta na direção daquela Realidade Primordial anônima, inconcebível e inominável. Bonhoeffer a encontra na Bíblia. Contudo, o próprio Deus da Bíblia ainda é uma figura antropomorfa, residente do alto, o que deve deixar bastante perplexa uma pessoa de mentalidade moderna. Pois, para ela, há muito não existe mais aquele mundo supranatural. Subsiste apenas uma única realidade à qual também ela mesma pertence. Caso queira-se ainda falar de Deus, terá de ser sob a forma da profundeza abissal e ao mesmo tempo sustentadora dessa realidade única da qual enxergamos apenas a superfície. Essa profundeza de modo algum é uma ideia filosófica, um “algo”. Trata-se de um espírito amoroso, tomando forma em um cosmo que evolui em direção ao ser humano, se exprime e se revela por meio dele. Mais: tal espírito amoroso é um Tu que, por sua vez, dirige ao ser humano, resultado provisório do universo inteiro, a palavra: “tu”. O primeiro capítulo deverá abordar mais detalhadamente essa visão.


      A expressão bipartida “perante e com” de Bonhoeffer acabou fundindo-se, no título do presente livro, no termo único “em”. Primeiro, porque “perante e com” ainda poderia suscitar a impressão de um “outro” que, a partir de fora, observa e participa. Nosso agir (ou seja, nossa ética) deve, porém, surgir de uma união muito profunda com aquela Realidade Primordial. A preposição “em” dá-lo a entender melhor. Ela também nos faz lembrar o modo como Paulo, em suas epístolas, interpreta o seu vínculo com o Jesus vivente. Mais que oitenta vezes encontramos nele a expressão “em Cristo”. Assinala que a consciência de seu vínculo com o Jesus Cristo vivo de alguma forma o envolve por inteiro, abrigando-o e determinando o que faz e deixa de fazer. Este livro pretende mostrar como a consciência dessa união com o espírito amoroso – o qual, em Paulo, leva o nome de o Deus e Pai de Nosso Senhor Jesus Cristo – deve envolver, abrigar, penetrar e determinar a ética do cristão moderno. Contudo, a mudança fundamental de perspectiva, trazida pela Modernidade, faz com que essa ética se distancie, em determinados pontos, claramente da moral pré-moderna. Em que pontos e com que direito, detalharemos na se­quência do livro.


      A ética, no entanto, é apenas uma das duas “asas” de uma vida em Deus sem Deus. Existe ainda a segunda “asa”, não menos importante, denominada na sequência – talvez de modo um tanto impróprio – de “mística”, a qual se poderia chamar também de “espiritual”. Pois “viver em Deus” certamente não se esgota na conduta ética, mas pede igualmente um encontro com o Amor Primordial/Deus, vivido conscientemente como união íntima, em outras palavras: pede oração. Esta, por sua vez, possui como que duas “asas”: a oração pessoal e aquela comunitária, associada com rituais, que, na Tradição cristã, carrega o nome de liturgia. Somos herdeiros de um passado cristão, ao longo do qual, as duas formas oracionais encontraram desenvolvimento e cultivo esplêndidos. No momento em que, porém, o herdeiro crente estiver marcado pelo pensamento moderno, vai esbarrar com dois grandes obstáculos que lhe dificultam enormemente assumir tal herança. Em primeiro lugar, a imagem de Deus que aparece em toda essa riqueza oracional da Tradição consiste na representação pré-moderna de um Theos extracósmico, de um Deus-nas- -alturas. E com esse o fiel moderno não consegue mais ter intimidade alguma. Já para a sua oração pessoal encontra sérias dificuldades na hora em que quiser recorrer ao “tesouro” da Tradição. O problema se põe de modo ainda mais agudo onde se trata da oração litúrgica. Com efeito, a liturgia está repleta de fórmulas, costumes e prescrições que surgiram, em sua totalidade, num passado longínquo e pré-moderno. Para um indivíduo da Modernidade, esse passado representa um mundo há muito submerso que se tornou irreal. Por essa razão, todas aquelas palavras e representações antigas não mais possuem, para ele, uma reverberação real, o que o impossibilita de acompanhá-las honestamente. A presente obra pretende buscar uma resposta para este problema.


      No entanto, uma vez que oração e ação litúrgicas dos fiéis se reduzem, via de regra, à participação dos (ou presença física nos) serviços dominicais, dois capítulos críticos se ocuparão dessa parte da liturgia que é tida como seu “coração” inconteste. Com efeito, a despedida do pré-moderno Deus-nas- -alturas tem consequências graves para a representação daquilo que sucede na Eucaristia. Despedir-se do Theos significa, pois, abrir mão do culto sacrificial e da oração de súplica. A necessidade de presentes, sangrentos ou incruentos, daquele Theos – as assim chamadas ofertas em sacrifício – junto com a sua disposição hesitante para, eventualmente, e quase sempre após demoradas súplicas da nossa parte, atender às nossas demandas, são de tal maneira impregnadas de antropomorfismo que a Modernidade crente, evidentemente, não poderia mais levar a sério semelhante imagem de Deus.


      Contudo, a oração eclesial se nutre incessantemente da abundante fonte bíblica, com relação à qual a Igreja parte, ao menos inconscientemente, da premissa de que nela encontra a sedimentação literal da fala de Deus, concebida de forma antropomorfa. Dever-se-ia esclarecer até que ponto um fiel moderno ainda pode assumir tal premissa. Por isso, este livro dedicará dois capítulos à discussão crítica do modo pelo qual, não só na Igreja Católica romana, mas também nas outras Igrejas Cristãs, se compreende a Bíblia e se explica seu conteúdo. Esse debate desembocará em uma proposição contra a qual os crentes pré-modernos de todas as Igrejas, não apenas os fiéis de confissão católico-romana, levantarão sonoros protestos, a saber, a de que a Bíblia é palavra humana. Não obstante, podem-se aduzir argumentos bastante convincentes para apoiar tal proposição. Por outro lado, não se pretende negar, com essa crítica bíblica, de forma alguma que os autores da Bíblia estivessem sinceramente empenhados em expressar verbalmente, tão bem quanto possível, a inspiração autêntica sentida no mais profundo do seu ser, ainda que fosse por meio das estruturas – limitadas e limitantes – de pensamento e de linguagem próprias de sua respectiva cultura e subjetividade. Por essa razão, ainda se pode falar de “sagrada” Escritura, mesmo no contexto da Modernidade. Com efeito, o fôlego da inspiração divina do qual nasceram os textos bíblicos permanece sempre presente neles. Talvez a achemos, muitas vezes, difícil de encontrar, soterrada como está sob a estranheza de culturas há muito passadas. Outras vezes, porém, essa inspiração ainda é bastante sensível, no momento em que as palavras movem o nosso coração em direção ao bem, o que acontece porque a pertença à mesma humanidade nos possibilita reconhecer como nossas as experiências formuladas outrora.


      Resumamos: Viver em Deus sem Deus? pergunta pelas consequências da tentativa de inculturar a fé cristã na Modernidade. Esta, por certo, parece essencialmente ateia, embora muitas vezes apenas no sentido de negar a existência de um “Big Brother” extracósmico do qual não se pode perceber nenhum vestígio intramundano. Por qual razão, então, uma pessoa sensata deveria afirmar essa existência? Ademais, as características desse Theos – aceitas sem criticidade pelos fiéis – não são somente antropomorfas, como também se contradizem uma à outra, por exemplo, pai e juiz, amante e carrasco, amor todo-poderoso que, no entanto, não intervém para proteger a humanidade miserável e sofrida de catástrofes. Nem mesmo a ideia, proferida por Nicolau de Cusa [1401-1464, bispo, teólogo e pensador; obra principal: “De docta ignorantia”], de que a essência de Deus seria uma identitas oppositorum, um coincidir dos opostos, oferece qualquer solução aqui. Talvez todas as oposições coincidam, realmente, no interior do Ser divino, de forma misteriosa e inconcebível para nós. Contudo, em nossos conceitos, em nosso modo de pensar que visa à comunicabilidade, tais opostos se excluem mutuamente. A coincidência dos opostos torna-se, assim, impensável e irreal. A solução que se impõe só pode consistir em abrir mão da representação antropomorfa de Deus apresentada pela Tradição, a despeito de todas as consequências ameaçadoras que um passo dessa gravidade carrega consigo, para procurar o Deus verdadeiro do qual a imagem tradicional é apenas um esboço provisório, insatisfatório e ultrapassado pela evolução.
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      Esclarecendo a ideia principal de uma fé moderna


      Na carta de 16 de julho de 1944, escrita na prisão nazista de Spandau e já mencionada no prefácio, Dietrich Bonhoeffer escreve ao amigo e posterior biógrafo Eberhard Bethge: “Temos que viver no mundo etsi deus non daretur (...). Deus nos faz saber que devemos viver como pessoas que dão conta da vida sem Deus”. A fórmula em latim não fora criação sua. Citava de memória e, por isso, não exatamente ao pé da letra, uma frase do holandês Grotius. Este (Hugo de Groot, 1583-1643), jurista e teólogo protestante, é conhecido como um dos fundadores do moderno Direito Internacional dos Povos. Em sua obra principal De iure belli et pacis (Sobre o Direito na Guerra e na Paz) afirma, como por intuição, que a Lei Natural com a qual pretende fundamentar o Direito Internacional permaneceria em vigor etiamsi daremus Deum non dari, “mesmo que devêssemos supor que nenhum Deus exista”. Grotius nem de longe enxergou todas as consequências de sua intuição. Principalmente, não viu que, dessa forma, estava aceitando na prática a independência do mundo com relação a um Deus criador e legislador. Pois, se o direito da natureza ficar de pé até mesmo sem Deus, ele não poderia ser o criador dele, e se não o for, nem a natureza nem o ser humano – pois direito natural é sempre direito humano; somente na perspectiva do homem pode-se falar em direito – têm algo a ver com aquele Deus-nas-alturas. Não são dependentes dele. Em outras palavras: são autônomos. Mas, esta autonomia (Bonhoeffer a chama de a maioridade do ser humano) significa também que Deus não é capaz de intervir e, portanto, não desempenha mais papel algum no território humano. Assim, não precisamos mais nos preocupar com esse Deus-nas-alturas. Bonhoeffer já previa, em alguma medida, as graves consequências que para um cristão moderno decorreriam da concepção de Hugo Grotius, a saber, o fim da convicção, vigente até então, de que sobre o nosso mundo se estende um segundo mundo, denominável de supranatural – e, em consequência disso, um “a-teísmo cristão”.


      Ainda três séculos após Grotius, aquela divisão entre dois mundos era o filtro natural através do qual o crente ocidental contemplava o real. A teologia de Bonhoeffer representou a primeira negativa clara perante esse modo de pensar. Abriu-se, assim, como que uma “represa” no pensamento religioso. Com força crescente, essa maneira nova e crente de enxergar a realidade invadia a Igreja do Ocidente. Aparentemente, muitos não se sentiam mais confortáveis com as representações de fé com que haviam crescido. Um sinal desse desconforto foi, nos anos 60, o sucesso do livro Honest to God, do bispo anglicano John Robinson. De fato, aquele livro abriu caminho para um “a-teísmo cristão” no sentido de Bonhoeffer.


      O presente livro pretende mostrar o que tal “a-teísmo cristão” significa para a vida cotidiana, como, portanto, poderia se configurar uma ética cristã moderna. Essa nova ética emerge, em linha reta, de um modo moderno de crer. No entanto, isso ficará patente apenas para quem tiver as ideias fundamentais dessa fé moderna claramente diante dos olhos. Haverá leitores que as conhecem pouco ou, então, não imaginam o seu alcance. Por isso, serão esboçadas aqui, em primeiro lugar, essas ideias principais. Na medida em que se avança na compreensão delas, torna-se claro o quanto as representações ético-religiosas da Tradição, às quais ainda nos aferramos inconscientemente, estão em contradição com a aceitação dessas ideias. Reconhecê-lo abrirá espaço para uma inversão no pensamento. Eis para que servirá este primeiro capítulo.


      A visão de mundo pré-moderna


      O ponto de partida para tudo é o fato de que o homem moderno e, portanto, também o cristão moderno enxerga a realidade com olhos completamente diferentes do que o ser humano de épocas passadas. Este vivia a partir da convicção de que a ordem total das coisas dependia de um todo-poderoso mundo sobrenatural. Sua convicção se apoiava na vinculação de dois fatores. O primeiro fator é a necessidade humana de explicação, e não poucos fenômenos naturais lhe pareciam totalmente inexplicáveis. Como estes lhe fizessem, simultaneamente, tomar consciência de sua pouca capacidade e vulnerabilidade, o homem pré-moderno chegou à convicção de que poderes superiores a ele agiam aqui. Esses poderes, porém, permaneciam indemonstráveis em nosso mundo e deviam, portanto, pertencer a outro mundo, situado além e acima do nosso. Por que acima? Talvez porque a maioria dos fenômenos como relâmpago, trovão, tempestades, eclipses solares e cometas vinha do alto. E aí entrava em jogo o segundo fator: a intuição, inata em nós, de uma realidade transcendente que a tudo abarca, enquanto ela própria não se deixa abarcar. A confrontação com fenômenos naturais poderosos e ameaçadores que ultrapassavam a capacidade humana de explicação ativava essa intuição, fazendo com que ela se vinculasse estreitamente, em nossa consciência, a esses fenômenos. Dessa forma, os poderes da natureza se tornaram “deuses”, invisíveis e imortais, mas, quanto ao resto, cópias fiéis de soberanos intramundanos, inspirando temor e exigindo submissão e veneração. Ora, tudo o que dizemos acerca do “acima” vem, infelizmente, de “baixo”.


      A incapacidade dos mortais de, em alguma medida, submeterem a si próprios as forças vitais, os levou a procurar ajuda junto àqueles poderes supramundanos. Obviamente, havia neles uma noção difusa de que estes lhes eram, até certo ponto, acessíveis – da mesma forma como os potentados terrenos com os quais costumavam lidar. Sabiam perfeitamente como se conseguia conquistar o favor desses soberanos humanos. Do mesmo modo, pensavam, deveriam lograr êxito com os poderes celestiais, a saber, por meio de petições, louvores e agradecimentos (sinceros ou não), por meio da oferta de presentes, isto é, de sacrifícios, da obediência diante de leis que se presumia serem oriundas deles, por meio da autopunição, para se prevenir contra um castigo vindo dos poderes do alto. As religiões nada mais são do que formas – organizadas e conduzidas por peritos – de veneração desses potentados.


      Não admira que as cópias supramundanas ostentassem os mesmos defeitos dos seus originais terrestres. Mas a influência de espíritos mais clarividentes conseguiu que elas fossem purificadas, ao longo de milênios, dos erros e das fraquezas do original humano. Conhecemos o resultado final dessa operação cosmética: é a nossa imagem tradicional do Deus único nas alturas, situado em um mundo de luz e justiça onde inexistem finitude, sofrimento e morte, ou seja, em um mundo perfeito. E como no alto, bem acima de nossas cabeças, se estende o céu, deu-se àquele mundo o nome “céu”. Esse mundo perfeito rege, instrui, recompensa ou pune o que fazem ou deixam de fazer os mortais aqui embaixo.


      Dentro dessa visão, a crença em milagres não é considerada, de maneira alguma, estranha ou ingênua, da mesma forma como não seria problemática, ainda hoje, para uma criança. Nos contos de fadas, uma abóbora pode transformar-se em uma carruagem com quatro cavalos, quando uma fada a toca com uma varinha de condão, ou uma rocha se abre quando se usa a fórmula mágica correta para isso. Para aquele outro mundo simplesmente nada é impossível. É perfeitamente lícito chamar tal forma pré-moderna de pensar de heterônoma. Pois ela vê este mundo como inteiramente dependente daquele mundo diferente – e a palavra grega para “diferente” é heteros. Também devemos observar as leis provenientes dele – e “lei” se denomina nomos, em grego. Na sequência, este modo de pensar será designado, além de pré-moderno ou sobrenatural, também de heterônomo.


      O papel do Iluminismo


      Sobreveio o século XVIII provocando no Ocidente aquela transformação cultural decisiva que é chamada de Iluminismo [ou: Esclarecimento]. Não foi um caso de generatio spontanea. O emaranhado de raízes subterrâneas sobre o qual o Iluminismo se espalhou rapidamente como um fungo pode ser traçado de volta até o Renascimento, e a partir dele até a própria Antiguidade. O Renascimento foi “pai” de duas conquistas tipicamente ocidentais: das ciên­cias modernas e do humanismo. O efeito combinado dessas duas teve consequências de longo alcance: por um lado, as ciências restringiam cada vez mais a área do anteriormente inexplicável, até que quase não sobrasse mais nada disso. Relâmpago e trovão, doença e epidemias, tempo bom ou ruim, oráculo e sonhos, milagres, aparições, clarividência, orações atendidas, stigmata – no fim, nada disso tinha mais a ver com intervenções a partir de um outro mundo. Tudo obedecia a leis intramundanas. O universo seguia imperturbável o seu próprio caminho, era – em outras palavras – autônomo, pois encontrava as leis (nomoi) as quais haveria de seguir em si mesmo (autos) e não dançava ao som de um apito de um mundo paralelo. De sua parte, a tecnologia que emergia das ciências dava cabo a um montante de coisas desagradáveis contra as quais outrora parecia não existir remédio. Com isso diminuía, por assim dizer, a demanda por ajuda celeste. O homem medieval havia chamado o mundo frequentemente – e com razão – de “vale de lágrimas”. Por mais que fosse verdade que esse vale, mesmo com toda a ciência e tecnologia subsequente, ainda estava distante de um paraíso, a oferta sempre crescente de atendimento médico, meios de comunicação, mobilidade, bens de consumo, conforto e aconchego não deixava de conferir ao vale terrestre, por vezes, uma aparência levemente paradisíaca. Isso, por sua vez, teve como consequência que não se precisava mais implorar a sua saúde e salvação ao Deus-nas-alturas. Uma boa parte disso podia-se conseguir, por iniciativa própria, aqui mesmo. Portanto, chega de orações de súplica, de oferecimento de sacrifícios, para aplacar os poderes superiores, e daquela veneração, tão fervorosamente cultivada na Idade Média, de relíquias e santos intercessores de emergência!


      O primeiro fator da cosmovisão moderna (ou da Modernidade), o reconhecimento – despertado pelas ciências – da autonomia do universo, fizera com que quase não se precisasse mais daquele outro mundo, ainda que existisse. O segundo fator, o Humanismo, fortalecia ainda mais essa tendência. Fazia parecer muito mais valioso e fascinante ocupar-se com o ser humano do que com o céu tornado obsoleto. O ser humano era, pelo visto, um ser fascinante, portador de direitos inalienáveis, chamado à liberdade, igualdade e – na medida de suas possibilidades – à fraternidade, ou seja, não mais aquele ser carregado de culpa que a Idade Média havia visto nele. Desse autorretrato negativo o libertava agora a visão humanista, que conquistaria, partindo do Iluminismo, o Ocidente em tempo cada vez mais acelerado. E o que valia para o cosmo, isto é, que ele não recebia seus comandos de um mundo paralelo, tinha que valer também para o ser humano, já que este se originara a partir do próprio universo. Também ele não precisava receber suas leis do Monte Sinai ou da colina do Vaticano. Devia procurá-las em si mesmo. Também ele era autônomo.


      As consequências se deixam facilmente adivinhar. A Igreja, que se entendia como a mandatária do segundo mundo, via diminuir dramaticamente a sua influência na sociedade ocidental. Suas pretensões de verdade e suas chamadas à obediência encontravam cada vez menos ouvidos. O galho da árvore em que estava sentada, antes seguro, começava agora a estalar pavorosamente. Empurrada para a defensiva, a liderança eclesiástica relutava com bico e garras contra o advento da “incredulidade”, tentava erigir diques contra essa enchente sempre crescente e fazia chover sobre os inimigos da Igreja relâmpagos de banimento e anátema – tudo sem efeito. Infelizmente, ela estava cega para tanta coisa valiosa que a afirmação da autonomia do cosmo e do ser humano trazia consigo. Sua rejeição total tornava a situação para ela ainda pior. Pois a Modernidade, atacada de forma tão irracional, não o deixou por menos: rea­giu de modo tão agressivo quanto ela. E já que, desde a cristianização da Europa, Igreja e Religião eram consideradas idênticas, a hostilização da Igreja tinha que evoluir para uma hostilização da Religião enquanto tal. Responsável pelo surgimento do antiteísmo moderno é, portanto, em primeiro lugar a própria autoridade eclesiástica, culturalmente atrasada, com a sua condenação genérica da Modernidade e de seus valores.


      O acima dito esboça a oposição entre a visão de mundo do tempo antes e a do tempo depois do Iluminismo, entre o pensamento da heteronomia e o da autonomia. Contudo, os aspectos positivos de um não precisam necessariamente atrapalhar os do outro. A consciência de uma transcendência sagrada, defendida pelo pensamento heterônomo, é plenamente compatível com o reconhecimento do fato de que homem e cosmo não são fantoches em um teatro divino de marionetes. O que, no entanto, se precisa é de uma explicação detalhada de que maneira, exatamente, a autonomia do ser humano e do universo e a realidade do Deus inconcebível e inominável se encaixam e se penetram mutuamente.


      Deus e cosmo – um novo modo de contemplar a criação


      Quando utilizamos ainda hoje a palavrinha tradicional “Deus”, esta não poderá mais denotar um poder ilimitado (ou uma bondade infinita) extracósmico o qual poderia a seu bel-prazer intervir nos acontecimentos terrestres. Deve designar, sim, a Realidade espiritual primordial que a tudo transcende e que se expressa, se torna visível, se revela nas configurações do cosmo, trilhando para isso o caminho da evolução. Uma comparação com uma sonata para piano, de Mozart, pode ilustrá-lo. Aquela cascata deliciosa de sons, ou seja, de ondas sonoras propagadas pelo ar, provoca em nosso tímpano vibrações que serão transformadas, através dos caminhos maravilhosos do nosso ouvido interno e nervo auditivo, em impulsos elétricos os quais, por sua vez, estimulam o cérebro e se tornam audíveis por isso. Tudo nesse processo é descritível e explicável cientificamente, embora permaneça também do ponto de vista da ciência um enigma como estímulos materiais podem ser, simultaneamente, fenômenos de consciência. Mesmo assim, a sonata é mais do que uma sequência mensurável de vibrações de frequência variada, propagadas pelo ar. Ela empresta forma, através de vibrações físicas, a um tipo de realidade totalmente diferente, a saber, a da inspiração de Mozart. Em sua essência, ela é o “espírito” de Mozart que se encarna na matéria, o íntimo dele que se exprime nessa forma de beleza. Esse espírito não é algum tipo de acréscimo que se poderia, por meio de uma análise científica, trazer à luz. Ainda assim, ninguém diria que é tolice falar aí de inspiração, isto é, de “espírito”, muito menos alguém consideraria o reconhecimento desse espírito uma ameaça para a explicação científica do fenômeno musical. A atividade criativa desse espírito não interfere na música como algo vindo de fora. Não acrescenta coisa alguma. Não obstante, é ela que produz o milagre sonoro e o penetra. É o seu fundamento essencial e a sua explicação derradeira. O milagre sonoro é o próprio espírito de Mozart que se expressa na materialidade. Mas autoexpressão do espírito na materialidade é justamente o que costumamos chamar de criação. O que o artista faz é essencialmente isto: imprimir a sua interioridade na matéria renitente. Ele revela o que nele vive e que de outra forma ficaria inacessível para outros, até para si próprio.


      O neodarwinismo interpreta o milagre cósmico como o resultado de uma conjunção de forças entre inúmeras mutações não direcionadas e a seleção natural, ao longo de espaços de tempo astronômicos. Pode-se, porém, também interpretá-lo como a autorrevelação de um milagre espiritual original que expressa gradativamente, através da evolução dos seres vivos, mais e mais de sua essência inconcebível. Se a criação artística humana for compreendida em termos de autoexpressão do espírito, então o universo se deixa compreender, de forma análoga, como o resultado de uma criação. Nessa acepção, o ato de criar não seria mais um “produzir a partir do nada”, ao qual uma teologia seca o reduziu. Ele se torna a autoexpressão cósmica progressiva de um espírito que a tudo transcende. Destarte, se consegue falar, em uma postura crente, de criador e criação afirmando, simultaneamente, com a biologia evolucionista a autonomia total do universo.


      Ademais, essa interpretação joga uma luz esclarecedora sobre vários fenômenos que permanecem enigmáticos na hipótese mecanicista do acaso. Entre esses, por exemplo, o fato de, a partir de algo inconsciente, ter surgido consciência. Falar de um espírito criador significa, pois, falar de uma realidade original totalmente consciente. Em uma primeira fase provisória, esse espírito teve que se exprimir na forma da pura materialidade e, por isso, do ainda-não-consciente. No decorrer da evolução, tal autoexpressão alcançou primeiro o nível da consciência animal e depois o do espírito humano. Um ímpeto por tornar-se consciente se encontra inserido na matéria ainda inorgânica, revelando a presença ativa de um espírito criador primordial. Mozart aumentado ao infinito – e, ao mesmo tempo, purificado de toda impropriedade que sempre está presente em qualquer comparação.


      Ora, também o conceito bíblico de criação necessita de purificação. Pertence à linguagem comparativa e encerra em si o perigo de que se oponha o Criador ao cosmo, como um escultor estaria diante de sua escultura. Com isso, pensar-se-ia novamente em uma representação dual de dois mundos. Disso nos protege a interpretação que vê no universo a autoexpressão, continuamente progressiva, do Espírito transcendente. Essa autoexpressão segue todas as leis descobertas pela biologia evolucionista, isto é, o caminho da sequência de mutações em processo de permanente melhoramento, ao longo de períodos geológicos de duração inimaginável. Mas esse caminho não modifica nada no fato de se tratar de criação. Pois criação não significa (mais) intervenção a partir de fora, mas autocomunicação a partir de dentro.


      Essa representação é mais profundamente religiosa do que a tradicional. A realidade divina não habita mais em um mundo paralelo. Ela se deixa encontrar em tudo o que existe, já que tudo é uma revelação do seu ser. Tal visão implica a naturalidade de um convívio reverente e respeitoso com a natureza e, principalmente, com o ser humano. Além do mais, mostra-se assim que a realidade divina original tende e anseia pela encarnação [Menschwerdung]. Esse conceito cristão primitivo ganha, porém, aqui um significado diferente do que na Tradição. Não significa mais que Deus, em determinado momento da história do universo, desça do céu para assumir a “carne”, mas que a autoexpressão de Deus, o cosmo, se desenvolva ou evolua em direção à espécie humana tornando-se, portanto, gradativamente humano.


      Esta síntese pode ser chamada, seguindo o teólogo teuto-americano Paul Tillich [1886-1965, pastor e teólogo luterano, lecionou em Berlim, Marburg, Dresden, Leipzig e Frankfurt até 1933 quando emigrou da Alemanha nazista para os Estados Unidos. Ministrou preleções em Nova York, Columbia, Harvard e Chicago, onde morreu; autor de uma monumental Teologia Sistemática e do clássico A Coragem de Ser] de teonomia, para indicar que o Inconcebível, designado no linguajar cristão com a palavra “Deus” (“theos”, em grego), é a essência mais profunda e lei derradeira (nomos) do universo e do ser humano. Teonomia, porém, não é uma sugestão muito feliz. Theos sempre apontou para um ser todo-poderoso extramundano; sendo assim, o adjetivo teônomo poderia evocar, novamente, uma espécie de heteronomia. Talvez se possa falar melhor em “crente em sentido moderno”, ainda que esse adjetivo não indique nenhum conteúdo concreto da síntese entre fé e Modernidade. Também “intramundano” seria um sinônimo útil, mas com ele não vem à luz o aspecto da Transcendência. Na sequência, os três conceitos serão utilizados de forma alternada.


      Até aqui, tudo bem. Poderíamos julgar que, com isso, tudo está deveras esclarecido. Mas pensar em termos de teonomia significa pensar de maneira autônoma. E, infelizmente, toda a formulação do conteúdo da fé, de A a Z, possui colorido heterônomo, mesmo onde não nos damos conta disso. Por sorte, o acima exposto nos fornece um critério simples para separar joio e trigo. Tão logo alguém precise evocar uma intervenção extramundana para explicar algo, move-se ainda em uma cosmovisão pré-moderna. Da mesma forma, quando se confessa algo que não é verificável por meios intramundanos, porque teria acontecido além da realidade sensível. Um exemplo para o primeiro caso seria “o nascimento de Jesus a partir de uma virgem”, para o segundo caso a profissão de fé de “que o mundo foi redimido por meio da morte de Jesus na cruz”, ou qualquer coisa que estiver sendo ensinado sobre sacrifício expiatório, indulgências, ira de Deus ou segunda vinda de Cristo por ocasião do Juízo Final. Em ambos os casos faz-se absolutamente necessária uma reformulação ou nova representação mental.


      Do acima dito segue forçosamente a necessidade de examinar o “depósito da Fé” transmitido com relação ao seu valor de realidade intramundano, reformulando-o – sempre onde estiver falhando nesse aspecto – em uma linguagem que seja reveladora para o homem moderno. Fiéis conservadores se insurgirão contra essas novas formulações. Não compreendem que formulações são sempre condicionadas por um contexto histórico, até mesmo aquelas que têm fama de exprimir verdades perenes. Consideram a decantação da verdade na forma provisória de determinada fase cultural como a reprodução definitiva da realidade, sendo por isso tão imutável quanto a própria realidade divina. Na verdade, transformam, assim, palavras humanas, sempre inadequadas, em sentenças absolutas de Deus. A seus olhos, qualquer reformulação terá de ser falsa a priori, até mesmo heterodoxa.


      Uma comparação tirada de operações matemáticas por meio de um sistema de números não decimal traz à tona o curto-circuito em sua maneira de pensar. No sistema binário que dispõe apenas dos números 0 e 1, como é o caso das contas digitais, a soma de 1 mais 1 não é 2, como o seria no sistema decimal, pois no sistema binário inexiste este símbolo, e sim 10. Apesar disso, ambos os resultados são igualmente corretos. Tudo depende do sistema numérico utilizado. Outra comparação esclarecedora fornece a música. Quando se muda a clave de uma melodia, ao transpor uma canção, composta em Dó, para Mi, nenhuma nota da canção original é preservada, Mesmo assim, não modifica coisa alguma na melodia. De forma análoga, não se perde nada do conteúdo enriquecedor da fé em Deus e em Jesus, professada pela Igreja Primitiva, quando produzida em uma nova linguagem. O conteúdo permanece o mesmo, ontem como hoje. Apenas será expresso por meio de novas palavras, para que possa atingir os seus destinatários modernos.
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      O fundamento de uma ética de fé moderna


      O modo de ver determina o modo de fazer. É assim que de representações mentais pré-modernas seguem, via de regra, formas de conduta igualmente pré-modernas. Por causa disso, as regras que, em nossa cultura judaico-cristã, orientam o comportamento coletivo se encontram, desde o início, como esponja, ensopadas de heteronomia, pois se originam imediatamente das representações mentais vigentes acerca da relação entre cosmo e Deus. Nessa perspectiva, todas as leis da ética provêm de cima, de um legislador divino. Lá estão firmemente ancoradas, lá encontram sua legitimação última. Não se deve cometer perjúrio, “pois eu sou o Senhor”. Deve-se honrar pai e mãe, “pois eu sou o Senhor”. Não se deve furtar, “pois eu sou o Senhor”. Para o Judaísmo, todas as diretrizes para a vida podem ser encontradas na Torá. A palavra “Torá” é comumente reproduzida pelo termo “Lei”. Uma tradução bem melhor, porém, seria “sagrada instrução para a vida”. A partir dessa Torá os rabinos destilaram 250 preceitos e 365 proibições concretos que pretendem sintonizar, até o mínimo detalhe, a vida de um judeu piedoso com a vontade de Deus. A cultura cristã não assumiu essa herança sem reservas. Limitou-se ao coração dessa instrução de vida, ao Decálogo – as assim chamadas “dez palavras”. O Decálogo constitui a espinha dorsal da ética pré-moderna. Esse núcleo foi, então, enriquecido com elementos dos evangelhos. No contexto do contínuo desenvolvimento da sensibilidade ética, os líderes eclesiásticos e seus auxiliares, os moralistas, têm complementado esses “Dez Mandamentos” e os acréscimos evangélicos neles enxertados com toda espécie de aplicações concretas – como se aqueles fossem leis gerais. Isso fica patente sobretudo na ética sexual. Quem se pergunta, irritado, por que um judeu em dia de sábado não pode chamar o elevador ou acender um fogo, dever-se-ia perguntar também, p.ex., por que um cristão, antigamente, não podia ter relações sexuais durante a Quaresma ou, ainda hoje, não deve comer carne na Quarta-feira de Cinzas. A resposta vem naturalmente: a Lei da Igreja o proíbe, ou o “rabi” o exige, ou o Talmude o ensina. Essa lei humana concretiza a Lei Divina e é, por isso, santa e incontestável. Trata-se sempre de ditames de um outro mundo, tornados mais precisos – por amor aos habitantes ignorantes do globo terrestre – pelos representantes desse outro mundo.


      A irrupção do Iluminismo representou uma espécie de mutação cultural. Esse processo requereu cerca de dois séculos, tendo como resultado final um duplo reconhecimento, inédito até então: primeiro, que a pregação eclesial acerca de um outro mundo capaz de se intrometer à vontade em nosso mundo terrestre não encontra confirmação ou apoio na realidade experiencial. Segundo, que os fenômenos podem ser explicados satisfatoriamente, sem que se recorra àquele outro mundo hipotético. Por isso, a liderança eclesiástica não pode continuar recorrendo, em plena Modernidade, a ordens provenientes daquele outro mundo sempre quando pretende prescrever um tipo de comportamento ou legitimar determinadas exigências. Principalmente não pode quando seus preceitos constituem obstáculos à ulterior humanização do ser humano – o que, naqueles tempos, não raramente era o caso.


      Nascimento de uma nova ética


      Se o ver determina o agir, então a passagem de uma cosmovisão pré-moderna para uma moderna deve ter consequências decisivas também para a ética. Pois, uma vez cortada a linha sagrada de transmissão do Céu à Terra, a qual se imaginara passar por cima da colina do Vaticano, as leis e prescrições da nossa Santa Madre Igreja e do nosso Santo Padre, o papa, já tiveram seus dias de glória. Isso pode até parecer uma libertação. Na verdade, porém, significa um processo doloroso de se tornar adulto. Antes, o fiel podia abandonar-se, feito criança, à onisciência daquele outro mundo. Esta lhe ensinava, por meio da boca da Igreja e do papa, como devia viver. Precisava somente aquiescer-se àquela orientação. Mas, no século XIX, essa época caminhava irrevogavelmente para o seu termo. Daquele outro mundo não se podia mais esperar prescrições e diretrizes: ele simplesmente não existia mais. Tal fato devia ter consequências angustiantes. Pois todos os preceitos, os divinos tanto quanto os eclesiásticos, junto com as tradições e costumes que deles nasceram, i.e., a inteira organização segura da vida individual e social haviam obtido a sua força vinculativa sempre a partir da convicção de que derivavam de um Deus-nas--alturas onisciente que mantinha um olho vigilante na sua observância, punindo o indivíduo que os desprezasse. E, de repente, esse Deus-nas-alturas não estava mais lá. E tampouco suas leis. Isso parecia ser o caminho rumo ao caos, como em um país sem polícia, e ainda por cima sem código legal ou preceitos normativos. Como o ser humano podia viver, então? O que, nessa situação, ainda era “bom”, e o que era “mau”? Não se podia mais perguntar para cima, pois qualquer “acima” havia se dissolvido no ar. O ser humano devia achar a resposta, sozinho. Para tanto, precisava se desfazer de sua menoridade, tornar-se maior, encontrar seu caminho sozinho, procurar em si mesmo as regras, às quais devia ater-se, desenterrá-las de dentro de seu próprio ser, pois lá estão escondidas. Na profundeza do ser humano vive um ímpeto que o empurra para a frente e lhe indica difusamente a direção, no sentido de uma humanização contínua e irrefreável. Ele é chamado a transcender o nível do homo sapiens para tornar-se propriamente humano. Pois, no fundo, ele ainda é um missing link, um “elo perdido”. Para cumprir esta sua missão ainda difusa, ele conta com a razão e a intuição. E pode aprender por meio da experiência, de seus fracassos e sucessos. Com ajuda desse instrumental, deve poder discernir, ele próprio, o que fazer e o que evitar para atingir o destino final para o qual a evolução o dirige.


      O humanismo moderno fez justamente isso. Desenvolveu uma ética sem Deus ou transcendência celeste que tem diante dos olhos, como valor central, o bem-estar do ser humano. Para tanto escolheu, como norma fundamental, a “Regra de Ouro”, embora em sua formulação negativa: “Não faças aos outros o que tu mesmo não gostarias de sofrer da parte deles”, e não pelo viés positivo que o Evangelho propõe: “Faças aos outros o que gostarias que eles te fizessem”. Para obter uma formulação positiva da Regra, o humanismo moderno tomou, antes, lições de Immanuel Kant: “Aja da maneira como todos os demais deveriam agir, nas mesmas circunstâncias”. Essa formulação permanece bastante abstrata e indefinida quanto ao conteúdo. Por outro lado, é suficientemente ampla para abarcar também aquela região que não tem a ver, diretamente, com as relações interpessoais, às quais a “Regra de Ouro” se restringe. Por exemplo: “Torne-se quem você é; viva de forma criativa, não consumista; não siga qualquer modismo; interesse-se por cultura; cuide de sua saúde, preste atenção no que você come; não se torne viciado em nada”. Dessa forma, a ética nova integra, muito mais claramente do que a tradicional, todo o domínio da cultura. Pois cultura é justamente o que, pouco a pouco, acaba distinguindo-nos do animal, aquilo que é, portanto, tipicamente humano. Essa visão, ainda demasiadamente focada no ser humano, o humanismo enriqueceu a posteriori e devido ao vínculo essencial entre homem e natureza, pelo dever de cuidarmos do meio ambiente, de provermos proteção para as florestas tropicais e mantermos pequenas as nossas “pegadas ecológicas” sobre a terra. Por isso, a ética do humanismo moderno abarca também a proteção dos animais. Para o passado cristão, proteção ao meio ambiente e defesa dos animais eram conceitos desconhecidos. O passado cristão permaneceu cego para o milagre que cada animal representa.


      Despedida da ética pré-moderna


      Poder-se-ia esperar que a ética humanista, apesar de ter deixado para trás a crença na Revelação, ainda assim não se afastasse para muito longe da ética pré-moderna, tendo em vista que o humanismo moderno é, afinal, um fruto tardio do humanismo cristão. Cresceu sobre o húmus de mil anos de Cristianismo. Isso se torna claro quando se compara a ética ocidental com o universo mental do Islã, que, embora tenha muitos pontos de contato com o do Cristianismo, é totalmente diferente: crescido em solo árabe, o Islã abandonou, certamente, o politeísmo sob a influência do Judaísmo e do Cristianismo, mas trilhou eticamente um caminho diferente daquele para o qual o Evangelho convoca. Justamente por causa disso faltam ao Islã os traços que caracterizam o humanismo moderno, como, p.ex., liberdade religiosa, tolerância, rejeição da violência, emancipação da mulher, respeito diante da integridade física do ser humano. O fato de que, na ética humanista, a compaixão diante do outro [Mitmenschlichkeit] é estabelecida como valor central se deve à trilha aberta pela ética evangélica. Pois, no decorrer do tempo, essa tem enriquecido os tradicionais “Dez Mandamentos” com uma leitura largamente humanista. Sem dúvida, deve-se reconhecer que levou mais de 1500 anos antes que as sementes em repouso tivessem começado a germinar com todo vigor. Mas, desde o princípio, a interpretação cristã dos “Dez Mandamentos” era habitada por uma tendência humanista. Já Paulo de Tarso escreveu por volta de 55 d.C., em sua Epístola aos Gálatas, de forma curta e grossa, que toda a Torá se resumia numa só frase: “Ame o próximo como a si mesmo”. Com essa afirmação, parafraseava um dito de Jesus de que “toda a Torá e os profetas dependem do mandamento do amor”. Tais expressões de Jesus e de Paulo trazem à tona, de maneira clara, o conteúdo humanístico que ambos enxergavam nas profundezas da Torá.


      Esse conteúdo não provinha de Jesus ou de Paulo, mas dos autores da Torá. Nos estatutos do assim chamado “Livro da Aliança”, que, no livro do Êxodo, segue ao anúncio dos “Dez Mandamentos” no Monte Sinai, o caráter humanista salta aos olhos com frequência. Pode se achar ali até uma proposta tão avançada como o amor ao inimigo, que é sempre apresentado como sendo um legado exclusivamente cristão. Por outro lado, deve-se conceder que o caráter humanista está ausente em muitas das normas do Livro da Aliança. Várias delas contradizem claramente alguns direitos humanos considerados hoje intocáveis. Assim, p.ex., a Lei do Talião, “Olho por olho, dente por dente”, não reconhece o direito à integridade física. A Lei Mosaica autoriza também, sem escrúpulos, a escravidão, no que nega o direito da pessoa à liberdade. E como no Islã ainda hoje, também na Torá a pena de morte é comum, até com grande desumanidade em sua aplicação, como na execução por apedrejamento ou queima na fogueira.


      Por culpa desses elementos ainda inumanos, os direitos humanos permaneceram, também no mundo cristão, desconhecidos por muito tempo, pois o Antigo Testamento era considerado sempre tão sagrado e diretamente inspirado por Deus quanto o Novo. Tem corresponsabilidade nisso a equiparação pré-moderna entre Palavra da Escritura e Palavra de Deus, que, por sua vez, está relacionada com a ausência da crítica histórica. Tem corresponsabilidade, não responsabilidade exclusiva, já que tal equiparação era capaz de terminar, de repente, na prática lá onde cristãos se deixavam impelir por uma preocupação ainda não purificada por sua autopreservação enquanto grupo social – trate-se da Igreja, do próprio povo, da tribo ou do clã – e simplesmente transgrediam algumas sentenças muito humanistas da Escritura. De que outra forma podia ser conciliada a crueldade da jurisprudência medieval com a exigência explícita de ser misericordioso que abunda no Novo Testamento? Ou o milenar antijudaísmo europeu com o hino paulino sobre o povo judeu, na Epístola aos Romanos 11,28-29? Ou a discriminação da mulher com a total equiparação entre homem e mulher na Carta aos Gálatas 3,28? Ou as guerras intermináveis que tingem a história europeia da cor do sangue com a afirmação, repetida continuamente como um velho bordão, de que Deus é um Deus da paz? Será que esses textos, de repente, não possuíam mais valor como “Palavra de Deus” para eles?


      Apesar da inclinação humanista incontestável da ética judaico-cristã que não sofre prejuízo nem mesmo pela crítica ao Livro da Aliança acima efetuada, a ética do humanismo moderno se distanciou bastante dela em vários domínios, e isso em tempo relativamente curto. A recusa do Parlamento Europeu, em 2007, de aceitar Rocco Buttiglione como comissário de justiça é um claro exemplo disso. Durante o processo de seleção para o posto, a candidatura de Buttiglione não passou porque este chegou a condenar, na ocasião, a homossexualidade como pecaminosa. Nas fileiras cristãs pretendeu-se ver, naquela decisão, uma campanha anticristã, uma perseguição velada da Igreja. Na verdade revelou-se ali – além da incompreensão recíproca – sobretudo o fosso existente entre uma cosmovisão/ética heterônoma e sua versão autônoma. O fiel deveria tentar, por empatia, imaginar o constrangimento que se apossou da maioria dos deputados ao som da palavra “pecado”, e como deviam sentir-se desconfortáveis, pois “pecado” é um conceito que pertence exclusivamente à linguagem religiosa do passado, classificando um comportamento humano como infração a uma lei do “Deus-nas-alturas”, que punirá o culpado por isso, se não agora, então com certeza no além. Com esse modo de ver as coisas, o homem moderno sente-se transportado de volta a um mundo mítico e irreal, como se alguém defendesse seriamente a existência de gnomos e elfos e derivasse daí regras de conduta para a sociedade humana. Se Buttiglione tivesse usado o conceito de “pecado” para estigmatizar a conduta de um pedófilo como Dutroux, o Parlamento Europeu talvez o tivesse deixado passar. Ele usou o conceito, porém, para tachar – sob o recurso a um legislador extramundano – como culpável um tipo de comportamento para o qual a Modernidade se mostra compreensiva, justamente devido à sua cosmovisão humanista. E Buttiglione o fez, embora já tivesse derramado alguma “água” dentro de seu “vinho” pré-moderno. Para a sua condenação da homossexualidade, ele por certo ainda se apoiou na Bíblia, mas acabou enfraquecendo consideravelmente a sua posição biblicista por sofrer influência da mentalidade moderna. Isso porque não advogou mais a favor da pena de morte com a qual aquele “crime” é punido no Antigo Testamento. Aliás, o passado cristão puniu a homossexualidade, com base na Bíblia, durante séculos, realmente com a execução do culpado – bem mais consequente do que foi Rocco Buttiglione, embora este de forma alguma exigia tal penalidade. Que tumulto teria causado se ainda por cima tivesse feito isso, e por motivos bíblicos! Mas ele mesmo já não concordava mais com esse tipo de castigo, apesar de a Lei Divina da Torá o exigir (ainda que só em um único versículo). Tal exigência, ele mesmo a sentia como sendo um erro. A Palavra de Deus, portanto, é um erro? Nota-se aqui como até os defensores da heteronomia – sem o perceber – assimilaram muito das concepções de uma cultura que pensa de forma moderna. Parece que a água dos “lençóis freáticos” da cosmovisão moderna está subindo, lentamente, até nos porões do Vaticano. Não é de se admirar, já que o mundo ocidental inteiro está inundado.


      Um humanismo de elevado nível ético que se despediu de um “Deus- -nas-alturas” pode ser algo muito nobre. Lamentavelmente, abriu-se em seu seio, ao mesmo tempo, um fosso de desumanidade. Pois, tanto o marxismo quanto o nacional-socialismo são produtos de um humanismo que proclamou a morte de Deus. Juntos, são responsáveis pelos milhões de vítimas dos regimes de Hitler, Stalin, Mao e Pol Pot. A desumanidade que nasceu do humanismo ateu em nada fica atrás daquilo que mil anos de Idade Média cristã e Contrarreforma perpetraram. O que não é pouco. Ainda assim, tal constatação não deve fechar nossos olhos diante do bem que a ética humanista fez surgir. Senão, cometeríamos – em sentido contrário – o mesmo erro dos adversários ferrenhos do Cristianismo, que parecem, em seu acerto de contas com a Igreja, reconhecer nela tão somente o mal.


      À procura de uma ética moderna, porém, crente


      A ética pré-moderna que assimilamos praticamente junto com o leite materno, aparentemente, já deu, no mundo ocidental, o que tinha de dar. Quem não puder se conformar com a ética do humanismo moderno devido às suas tendências potencialmente destrutivas e, por outro lado, conseguir tampouco professar por mais tempo a ética tradicional, deve procurar uma terceira via. Esta há de ser um caminho moderno que leve a sério a autonomia humana, mas, ao mesmo tempo, um caminho crente que se conecte o mais possível com o mistério original divino, contemplado pelos olhos da fé cristã. Necessitamos, portanto, de uma ética crente que possua outro fundamento que a tradicional e que, por isso, será diferente dela também do ponto de vista do conteúdo, ao menos em parte. Por um lado, deve encontrar a sua inspiração no Evangelho e, por outro, reconhecer francamente a autonomia do ser humano e do cosmo. Tal ética rejeitará, não menos energicamente quanto o humanismo moderno, a existência de um legislador todo-poderoso que prescreve, controla e castiga a partir de um mundo sobrenatural. Negará, portanto, resolutamente que semelhante instância suprema tenha, na terra, um porta-voz oficial e autorizado, qual potentados religiosos em Teerã, Meca ou Roma, por exemplo, que estariam legitimados para decidir o que é e o que não é bom. Assim reage também o homem de fé moderna. O que deve fazer ou evitar, ele não o lê mais em um livro infalível, nem o escuta de uma autoridade doutrinal infalível. Ele o procura onde deve ser procurado, a saber, na essência do ser humano. A partir daí, o conteúdo da ética de fé moderna coincidirá, em grande parte, com a ética moderna humanista. Mas a responsabilidade e motivação últimas para aquilo que ambos os grupos, de forma parecida, decifram da essência humana como sendo o bem e o mal serão diversas. Pois as suas respectivas visões dessa essência são diferentes, o que há de trazer consigo variações de conteúdo. Aqui se origina a diferença entre as suas respectivas concepções com relação à eutanásia ou ao aborto.


      Então, como se distinguem as suas considerações relativas ao ser humano? Para o humanista moderno, o homem é produto de uma evolução cósmica cega, i.e., sem direção. Quem assim pensa, há de negar qualquer tipo de “plano”. O processo inteiro da evolução do universo que levou ao surgimento da espécie humana se constitui, nessa concepção, como algo puramente casual, sem um sentido interno. Contudo, a humanidade enfim existe, e nós a ela pertencemos, o que coloca algumas interpelações diante de nós: por exemplo, a interpelação de nos aceitarmos uns aos outros como somos, porque somente sob esta condição o convívio social se torna suportável, até fecundo. Ou a exigência de nos empenharmos juntos para prevenir desgraças ou reparar danos sofridos. E curiosamente experimentamos, ao fazer isso, alguma coisa parecida com um sentido nesse universo considerado, em si, como “absurdo”.


      O cristão, ao contrário, considera o ser humano um milagre que emerge daquela Realidade espiritual primordial que tudo produz e que persegue uma autoexpressão sua cada vez mais rica. O cristão ousa interpretar a essência dessa Realidade espiritual primordial mediante o conceito humano de amor. Por isso, o nosso impulso de amar o próximo e de cultivar tudo o que possui valor humano surge de uma fonte muito mais rica do que na concepção do humanista moderno. A sua raiz não é a casualidade e falta de direção, mas o Absoluto. A essa origem, o impulso ético deve o seu caráter absoluto, o qual há de marcar todas as exigências éticas.


      Não obstante, as diferenças de conteúdo entre a ética humanista moderna e a ética de fé moderna não se originam, em primeiro lugar, de suas diferentes posturas diante de uma realidade transcendente, a não ser algumas poucas. Por exemplo, o fato de que o humanista não reza, enquanto o cristão o faz. Este considera a oração importante para a sua humanização, pois o vincula ao milagre primordial Deus, que constitui o fundamento de seu ser. Para o humanista, ao contrário, um milagre original que houvesse de produzir a nós seria pura fantasia. O que o fiel chama de “orar” se torna, na visão do outro, apenas uma espécie de reflexão de si mesmo ou então uma tentativa de telefonar ao “homem na lua”.


      A maioria das diferenças de conteúdo, porém, provêm de relações diferenciadas para com Jesus de Nazaré. Nele o cristão enxerga a aparição concreta daquilo que o milagre primordial Deus desde sempre pretendeu realizar, a sua mais perfeita autoexpressão humana. Para tanto, torna-se o grande indicador de direção, sem hesitações ou dúvidas. Uma concretização, um modelo é sempre uma ajuda preciosa na busca do caminho que se deve trilhar e na perseverança nele. A inspiração que irradia do modelo reconhecido, pelo cristão, em Jesus de Nazaré conduz a padrões de comportamento de alto valor humano, aos quais o humanismo moderno ainda não se tem elevado. Pensemos em Jean Vanier, que começou com a fundação da “Arca”, que é continuada por seus parentes espirituais, onde se convive dia e noite com pessoas portadoras de deficiência mental. Pensemos nos cuidados para com pacientes acometidos por hanseníase (lepra), no interior de algumas comunidades eclesiais. Ou naquilo que Ir. Emmanuelle fez ao compartilhar, nos aterros sanitários do Cairo, a vida dos catadores de lixo, no intuito de conseguir pequenas melhorias em suas condições de vida indignas. Ou nos méritos que Madre Teresa adquiriu. Solidariedade e misericórdia têm assumido, entre as fileiras cristãs, um perfil mais nítido do que no humanismo moderno.


      As duas figuras da única ética cristã


      A ética de fé moderna distingue-se não só da ética humanista, mas também da ética tradicional, abrigada na Igreja. Ambas podem até ser igualmente cristãs e ter crescido a partir da mesma raiz. Ainda assim, se diferenciam claramente uma da outra. Que consequências esse fato pode ter para a práxis ética será explicitado no capítulo 3. Aqui urge, primeiramente, tornar clara a orientação bem diversa das duas.


      Na piedade pré-moderna, o imperativo ético parece advir ao ser humano a partir de fora. O Deus-nas-alturas não apenas revela verdades de fé que de outra forma jamais descobriríamos sozinhos, como aprova determinados padrões comportamentais, chegando a exigi-los, a exemplo dos mandamentos do Decálogo. Outros ele simplesmente recomenda, como os “conselhos evangélicos”, ambientados na vida monástica. Ainda outros, proíbe e condena, como os métodos artificiais de contracepção ou as relações homosse­xuais, tornando-os assim moralmente errados. Nessa perspectiva, a qualidade ética de um modo de conduta não é determinada por uma espécie de lógica interna, ou seja, pela relação que este mantém com as exigências de uma natureza humana em via de autoaperfeiçoamento, mas por um mandamento ou proibição sobrenaturais. Certamente, o papa Paulo VI tentou argumentar, no caso da pílula contraceptiva, com base em uma lei natural, impressa no ser humano por Deus. Ao fazê-lo, até se aproximou do princípio fundamental humanista. Não obstante, hauriu a sua proibição do controle artificial, em última análise, da vontade de Deus. O mesmo vale para a condenação da atividade homossexual. Se a Torá e ainda mais a Epístola aos Romanos não a tivessem condenado tão explicitamente, teríamos notado muito menos resistência eclesiástica. Agir bem eticamente consiste, nesse esquema mental, em obedecer às leis que o Deus-nas-alturas revelou aos homens por intermédio dos autores bíblicos. Ética pré-moderna é essencialmente Ética de Lei [Gesetzesethik].


      Indo mais adiante com a lógica, chega-se à conclusão de que Deus, em sua sabedoria soberana, poderia ter tomado também decisões totalmente diversas. Poderia ter permitido, por exemplo, a poligamia ou tê-la colocado acima da monogamia, ou poderia ter aprovado a escravidão (o Antigo Testamento, aliás, não censura nem uma, nem outra), ou ter consentido com a perseguição e o extermínio dos infiéis para a maior glória de Deus, o que, por exemplo, o profeta Elias em 1 Reis 18,40 praticou zelosamente com os 450 sacerdotes de Baal. Pois Deus não é constrangido por coisa alguma e não necessita se refrear por nada, quando quiser decretar algo. De forma alguma precisa levar em conta aquilo que os seres humanos desejam ou preferem. Se ideias ou sensibilidades humanas devessem ser decisivas para os seus decretos, ele não seria mais o juiz absoluto e soberano, o Deus-nas-alturas.


      A fraqueza fundamental de semelhante ética de lei é a sua incapacidade de legitimar-se diante da razão crítica. Tomemos dois exemplos do domínio da ética sexual: a Igreja sempre condenou severamente as relações pré-matrimoniais. Eram consideradas pecado grave que conduzia ao inferno. Mas, o que poucas horas antes da celebração oficial do matrimônio ainda era um grave pecado, tornava-se poucas horas depois moralmente legítimo e virtuoso. Uma única ação humana, perpetrada com os mesmos sentimentos e vivências íntimas, poderia se transformar, em questão de apenas algumas horas, eticamente em seu contrário? Segundo exemplo: quem, após um divórcio, casar novamente é, na representação moral da Igreja, um pecador notório, enquanto o primeiro cônjuge for vivo. Se este, porém, tiver a bondade de morrer, então o pecado mortal pode transformar-se, de repente, em virtude, sem que se modifique absolutamente nada no sujeito em questão. A única mudança – e esta, com certeza, não possui caráter ético! – consiste no fato de outro sujeito dar seu último suspiro.


      Uma ética de fé moderna, ao contrário, derivará suas normas e seus juí­zos a partir da essência do ser humano. Nisso, ela não se distingue da ética humanista descrente. Saberá, portanto, legitimar-se diante do discurso crítico. Mas, em sua consideração, o ser humano é uma faísca de um Amor primordial absoluto que se revela passo por passo, procurando expressar-se cada vez mais claramente. Por isso, vive no ser humano um ímpeto fundamental de continuar crescendo, existencialmente, ao sair de si mesmo, ao cuidar de seus semelhantes, ao formar comunhão com eles, ao ser conciliador e compassivo – com uma palavra: ao amar. A ética de fé moderna é uma Ética de Amor [Liebesethik]. Disso segue que aquilo que nasce do amor é, ao mesmo tempo, bom em sentido ético e que nada do que contradiz o amor poderia um dia ser chamado de “ético”, ser imposto a alguém ou até mesmo ser tolerado. Que o Deus-nas-alturas pudesse baixar preceitos que pisam com os pés o respeito ao ser humano se tornaria impensável, nessa visão. E se uma autoridade humana, até mesmo uma religiosa como os guardiões da fé islâmica no Irã ou uma eclesiástica como o Vaticano, decretasse ou legitimasse algo assim em nome de Deus, deve-se oferecer, na condição de crente moderno, oposição a ela. E caso alguém não ousasse fazê-lo em público, por temer as consequências (pensemos nos meios dos quais dispunha, outrora, a Inquisição – nem todos têm sangue de mártir nas veias...), deveria – pelo menos em seu íntimo – jamais cessar de dizer “não” a isso.


      Por essas razões, o conteúdo concreto de uma ética de fé moderna distinguir-se-á clara, mas não essencialmente de uma ética pré-moderna. O Deus em nossa profundeza que nos impele ao amor não é, certamente, outro que o Deus-nas-alturas que prescreve leis. Em princípio, suas leis têm a mesma finalidade que o amor humanitário [Menschenliebe] o qual nos diz, interiormente, o que devemos fazer ou evitar. Ainda assim, a passagem de uma ética extramundana para uma intramundana permanece um grande progresso. Pois, como será demonstrado no próximo capítulo, uma ética extramundana pré-moderna é acometida de graves deficiências. Para uma Igreja que é chamada a servir ao bem-estar do ser humano e a promover a sua ulterior humanização, tal passagem só pode ser extremamente importante.
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